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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS opõe embargos de declaração às fls. 377/378 ao acórdão de fls. 369/372 de minha relatoria que, à unanimidade, negou provimento à sua apelação e deu parcial provimento à apelação da parte autora, IRACEMA SOARES SILVA MELO, para alterar o termo inicial do benefício concedido nos autos.
O embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado com base na alegação de ausência de novo requerimento administrativo do benefício em questão configura falta de interesse de agir, tendo em vista a mudança do quadro fático do segurado.
É o relatório.

V O T O

É imprescindível para a oposição de embargos de declaração que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um dos pressupostos de seu cabimento, a saber, obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022, I, II e III do CPC).
No caso concreto, razão não assiste ao embargante.

Da análise do acórdão embargado, verifica-se a inexistência da apontada omissão, tendo em vista que a autarquia-previdenciária, ao contestar o processo, apresentou defesa quanto ao mérito do pedido inicial, restando superada a alegada falta de interesse processual ante a ausência do novo requerimento administrativo.

Ademais, ressalta-se que a Primeira Seção do STJ, em regime de recurso repetitivo (REsp 1.309.529 e 1.326.114), estabeleceu expressamente que “O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário” (REsp 1326114/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, STJ – Primeira Seção, DJe 13/05/2013). Da mesma forma o STF, em regime de repercussão geral, assentou que “O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário” (RE 626489/SE, Rel. Ministro Luís Roberto Barroso, STF – Tribunal Pleno, Repercussão Geral – Mérito, DJe-184 de 23/09/2014).

Em verdade, o embargante busca modificar o teor da decisão embargada, o que, segundo entendimento dominante e diante da própria natureza meramente integrativa do recurso, não é possível na estreita via dos embargos de declaração.

Anote-se, ainda, que não está o magistrado obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem mesmo fica ele adstrito aos fundamentos indicados por elas, bastando fundamentar sua decisão, mesmo que por razões outras.

De mais a mais, não há qualquer vício na decisão embargada, mas, sim, discordância do INSS com o critério de correção adotado, o que só pode ser revertido por via do recurso próprio. 

Por fim, consoante entendimento do STJ, ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada (cf. EAGRAR 3204/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJU p. 230 de 05/06/2006; e, EDcl no AgRg no REsp 651076/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJU 20/03/2006).
Em face do exposto, nego provimento aos embargos de declaração do INSS.

É o voto.
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